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Resumo: O presente artigo busca estudar a possibilidade da realização de negócios) no 

inquérito ou durante as ações de improbidade administrativa. De acordo com a Lei nº 

8.429/92, é vedado ao Ministério Público transacionar, acordar ou conciliar as eventuais 

sanções por conta do cometimento de atos de improbidade administrativa. Contudo, no final 

de 2015, a Medida Provisória 703 revogou referido dispositivo. E, embora não tenha sido 

revertida em lei, a medida provisória deu o pontapé inicial para a discussão acerca da 

possibilidade de negócios jurídicos nas ações de improbidade, tendo em vista que a Lei de 

Mediação expressamente permite a realização de instrumentos extrajudiciais de soluções 

de conflitos na esfera da Administração Pública Federal Direta. Ademais, o presente 

trabalho estuda a natureza jurídica do Termo de Ajustamento de Conduta, instrumento 

utilizado pelo Ministério Público para conter e combater a continuidade de atos ímprobos 

sem que seja necessária a tutela judicial, e que ganhou força com a edição da Resolução 

nº 179/2017 pelo Conselho Nacional do Ministério Público. Ao final, conclui-se ser possível 

a realização de negócios jurídicos no âmbito da Lei de Improbidade Administrativa, 

devendo, no entanto, haver disposição expressa que a permita no referido diploma legal. 

Ainda, se sustenta a constitucionalidade da realização de Termos de Ajustamento de 

Conduta entre o Ministério Público e o agente público na fase do inquérito civil, na medida 

em que não há concessões recíprocas entre os envolvidos. A metodologia utilizada no 

trabalho é a hipotético-dedutivo e a técnica de pesquisa a documentação indireta.  
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Abstract: The present article seeks to study the possibility of conducting legal business in 

the investigation or during actions of administrative improbity. Pursuant to Law No. 8.429/92, 

it is forbidden for the Public Prosecution Service to transact, agree or conciliate any 

sanctions for committing acts of administrative improbity. However, at the end of 2015, 

Provisional Measure 703 revoked said article. And although it has not been edited a specific 

law regarding it, the provisional measure has kicked off the discussion about the possibility 

of legal deals in actions of administrative improbity, given that the Mediation Law expressly 

allows the realization of extrajudicial instruments of conflict resolution in the sphere of the 

Federal Direct Public Administration. In addition, the present study studies the legal nature 

of the Term of Adjustment of Conduct, an instrument used by the Public Prosecutor’s Office 

to contain and combat the continuity of improbity acts without the need to file a lawsuit, and 

which gained strength with the issuance of Resolution 179 / 2017 by the National Council of 

the Public Ministry. At the end, it is concluded that it is possible to carry out legal business 

within the scope of the Administrative Improbity Law, but there must be an express provision 

that allows it in the said legal diploma. Also, the constitutionality of the implementation of 

Terms of Adjustment of Conduct between the Public Prosecution Service and the public 

agent in the civil inquiry phase is sustained, since there are no reciprocal concessions 

between those involved. The methodology used in the work is the hypothetico-deductive 

and the research technique the indirect documentation. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Como é de sua natureza, a prática do Direito está em constante transformação, 

sempre se adequando ao momento histórico em que se verifica (VENTURI, 2016). Nesse 

diapasão, nos últimos anos, é possível observar que a experiência do Direito brasileiro 

observando novos instrumentos, na medida em que se buscam alternativas ao 

convencional processo litigioso, sob a égide um julgador imparcial que sentencia a lide após 

a reunião das provas produzidas pelas partes envolvidas. Busca-se, dessa forma, encontrar 

uma saída através da possibilidade da realização de negócios jurídicos sem qualquer 

envolvimento do Poder Judiciário, de forma a possibilitar que as partes envolvidas ajustem 

espontaneamente os termos para solucionar a problemática jurídica que os envolve.  

Por sua vez, a consensualidade envolvendo a Administração Pública é tema que 

emerge na discussão jurídica hodierna, tanto em razão de uma releitura dos tradicionais 

paradigmas do Direito Administrativo, quanto em razão da imposição prática que tem 

exigido uma atuação compatível com o caráter democrático do Estado de Direito, pautadas 

na supremacia do interesse público e da prevalência dos direitos fundamentais. Referida 

mudança fica evidente ao se analisar as inúmeras alterações legislativas verificadas no 

ordenamento jurídico brasileiro nesta década. Não são poucos os diplomas legais que 

permitem a realização de negócios jurídicos, dentre os quais: a Lei nº 12.850/2013, que 

permite a realização da colaboração premiada, sendo este negócio jurídico material e 

processual (DIDIER JR., BOMFIM, 2017) e a Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), que 

permite a realização dos acordos de leniência. Além das legislações supracitadas, 

sobreleva ressaltar a crescente utilização dos meios alternativos de solução de conflitos em 

território brasileiro, regulamentados com maior ênfase através do Lei nº 13.105/2015 (Novo 



 

Código de Processo Civil), pela Lei nº 13.129/2015 (Lei da Arbitragem) e pela Lei nº 

13.140/2015 (Lei da Mediação).1 

Não obstante, sobreleva ressaltar que a realização dos acordos de leniência e de 

colaboração premiada pelo Ministério Público (ou por Delegados – sendo imprescindível a 

participação do Ministério Público) é a tônica das hodiernas operações contra organizações 

criminosas e, de forma geral, contra a corrupção, que são ocupam a capa de jornais/sítios 

eletrônicos e que são noticiadas pela mídia brasileira. Dessa forma, sanções penais e 

pecuniárias advindas do cometimento de crimes (previstos nas legislações penais) são 

acordadas previamente à decisão do Juiz togado: dá-se vantagens ao acusado/investigado 

(v.g. a diminuição da eventual pena a ser cumprida) para em troca receber informações 

sobre demais investigados, na busca de desmantelar uma organização criminosa, por 

exemplo. 

Atualmente, contudo, somente são realizados os acordos de leniência e de 

colaboração premiada quando se verifica a possibilidade de inserção das condutas 

investigadas nos tipos previstos nas legislações supracitadas. Dessa forma, torna-se 

impossibilitada a realização dos referidos instrumentos quando da investigação do 

cometimento de atos de improbidade administrativa. E nesse ponto reside o foco do 

presente trabalho, na medida em que se busca responder a seguinte pergunta: é possível 

a realização de negócios jurídicos (acordos de colaboração premiada, mediação, 

conciliação e termos de ajustamento de conduta) quando verificados indícios de atos de 

improbidade administrativa?  

A metodologia de pesquisa adotada é o método dedutivo, por meio da qual se 

analisa a possibilidade da realização de acordos administrativos na esfera da Lei de 

Improbidade Administrativa, se baseando, para tanto, na técnica de pesquisa da 

documentação indireta, através da pesquisa bibliográfica. 

 
2. O PAPEL DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS E DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

No cenário nacional, a adjudicação pública dos conflitos envolvendo direitos 

indisponíveis é a regra da Justiça brasileira. Ao se falar de interesses públicos e 

                                                      
1 Segundo Elton Venturi, “é possível afirmar que o Brasil vive um histórico momento no qual se procura criar 
um novo sistema de Justiça multiportas, por via da institucionalização dos chamados meios alternativos de 
resolução de conflitos”. Ver em: VENTURI, 2016. 



 

indisponíveis da Administração Pública, automaticamente é sustentada a obrigatoriedade 

de intervenção do Ministério Público, conforme suas funções constitucionais de fiscalização 

e proteção da ordem jurídica, do regime democrático e dos direitos difusos, coletivos e 

individuais indisponíveis. Por essa lógica, nas palavras de Elton Venturi, os conflitos 

relativos a direitos transindividuais difusos (como a moralidade administrativa e o patrimônio 

público) não comportariam a solução do conflito pela via consensual, sendo necessária a 

participação do Poder Judiciário para dirimir o conflito (VENTURI, 2016).2 Contudo, como 

bem explicita o jurista, “o mero fato de um direito ser considerado ‘indisponível’ não pode 

implicar sua automática inegociabilidade”. Ademais, nas palavras do autor, não há que se 

falar que a transação de direitos indisponíveis implicaria na renúncia ou alienação dos 

direitos, na medida em que “a titularidade dos direitos indisponíveis não é afastada - senão 

reafirmada - por conta do respeito à autonomia das vontades direcionadas à realização de 

eventuais transações sobre os mesmos”.  

De acordo com Sílvia Cappelli, os instrumentos jurídicos tradicionais da 

Administração Pública já não são mais suficientes para regular a sociedade e gerir a 

economia. Da mesma forma, as soluções do tipo binário (constitucional vs. inconstitucional, 

legal vs. ilegal, público vs. privado, lícito vs. ilícito, dentre outras) também se mostram como 

obsoletas. Ademais, com a cada vez mais crescente procura pelo Poder Judiciário, torna-

se cada vez mais difícil que o as ações judiciais sejam decididas de forma rápida, coerente 

e previsível (CAPPELLI, 2011). Sendo assim, segundo a autora, uma das tendências para 

a Administração seria a redução progressiva da imperatividade da norma e sua substituição 

pelo estímulo a mecanismos de autorresponsabilização – através da regulação negociadas, 

por exemplo. Trata-se, portanto, de um processo de desformalização nos processos de 

elaboração legislativa e uma forma de simplificar os procedimentos da Administração, pelo 

qual a lei deixaria de ser um fato para se tornar “um processo, um programa de ação” 

(CAPPELLI, 2011). 

Veja-se o exemplo da colaboração premiada. O instrumento previsto na Lei nº 

12.850/2013 é essencialmente um negócio jurídico (e, inclusive, bilateral), sendo formado 

pela exteriorização da vontade de duas partes: a do Ministério Público (ou do Delegado de 

Polícia em atuação concomitante com o MP) e a do colaborador (DIDIER JR., BONFIM, 

                                                      
2 A ideia do autor não é a de desconsiderar as “razões de interesse público” que fundam a noção da 
indisponibilidade de direitos nem a de mitigar a proteção estatal aos direitos fundamentais, mas a de 
demonstrar que o translado temporal e histórico permite a observação de uma nova dinâmica, que se adequa 
à realidade do Direito. 



 

2017), que pode ou não concordar com os termos impostos pelo órgão ministerial.3 Nessa 

medida, verifica-se hodiernamente uma crescente importâncias das atividades qu envolvem 

a solução alternativa para conflitos entre a Administração Pública e os particulares. E, 

conforme entendem Ana Cristina Aguilar Viana e Maria Vitória Kaled Costa, essa mudança 

“acarretou a diminuição da discricionariedade e do autoritarismo das decisões 

administrativas”. (2017, p. 44). Nesse sentido, portanto, a relevância dos acordos de 

leniência e de colaboração premiada para a solidificação de uma Administração Pública 

consensual.  

Segundo Luciane Moessa de Souza, sendo admitida a possibilidade de transação 

de direitos indisponíveis entre o Poder Público e a pessoa interessada, deve-se garantir a 

máxima proteção a todos os interesses públicos e privados, com natural primazia dos 

primeiros em caso de conflito insuperável. Ademais, lembra a autora que “um dos critérios 

a presidir a celebração de qualquer acordo por parte do Poder Público há de ser, sempre e 

inevitavelmente, o respeito aos parâmetros legais existentes na matéria”. (SOUZA, 2012, 

p. 172-173). Dessa forma, evita-se a realização de negócios jurídicos prejudiciais ao 

interesse público e que desvirtuem as garantias constitucionais e legais aos acusados e 

investigados em inquéritos e ações judiciais, como forma de proteger a lisura de eventual 

realização de acordos.  

A própria noção de interesse público é de extrema importância para a análise 

acerca da sua indisponibilidade. Para Marcos Varella e Marcílio Ferreira Filho, o conceito 

de interesse público é indeterminado e atemporal, podendo ser alterado conforme tempo e 

legal, adequando-se, portanto, às necessidades econômicas e sociais – sem dissociar, por 

óbvio, as ideias de “interesse” e “público”. Dessa forma, ao levar em consideração a 

hodierna gestão judiciária brasileira, lotado de processos diariamente, entendem os autores 

que a indisponibilidade do interesse público não suscita a impossibilidade de realização de 

acordos ou que impeçam a construção jurídica de meios consensuais de solução de 

conflitos pelo Estado (VARELLA, FERREIRA FILHO, 2018). Nesse sentido, segundo 

Juarez Freitas, “a negociação, a conciliação e a mediação são ferramentas cooperativas 

                                                      
3 De acordo com os autores, “a colaboração premiada é um negócio jurídico bilateral que se caracteriza como 
um contrato, considerando a contraposição dos interesses, aqui consubstanciados nas vantagens esperadas 
por ambas as partes em razão do conteúdo pactuado. De um lado, o Ministério Público (ou o delegado, com 
a participação do Ministério Público) espera (e tem direito em razão do negócio) colaboração do investigado 
ou acusado com o fim de colher informações e elementos de prova. Este interesse não é comum; cuida-se 
de vantagem buscada pelo órgão de investigação ou acusação. (...). Do outro lado, o colaborador terá́, como 
vantagem contraposta à obrigação assumida, uma decisão judicial penal que signifique o perdão judicial, a 
redução de pena privativa de liberdade ou a sua conversão em pena restritiva de direito. É por esta razão que 
o colaborador celebra o negócio e obriga-se a colaborar”.  



 

que, 

bem 

manejadas, evitam enormes danos materiais e imateriais, oriundos de disputas mal 

resolvidas” (FREITAS, 2017). 

Não obstante, Patrícia Baptista apresenta três vantagens do consenso como meio 

de desenvolvimento da atividade administrativa. São elas: (i) o fato de que o interesse 

público pode ser realizado em condições mais satisfatórias e com maior eficiência em um 

contexto de harmonia e, coincidentemente ou não, simultaneamente com a satisfação de 

interesses privados; (ii) a constatação de que a atividade consensual da Administração 

Pública contribui para aumentar a transparência das atividades administrativas, na medida 

em que eventuais interesses da Administração com particulares seja identificado à 

sociedade civil por meio de acordos formais, como instrumento que de demonstraria a 

imparcialidade na atuação da Administração Pública; e (iii) a garantia de segurança jurídica 

das partes envolvidas em conflitos com o Estado, na medida em que assegura maior 

estabilidade nas relações administrativas (BAPTISTA, 2018, p. 180-202). 

Nesta senda, mister que se entenda que o princípio da eficiência da Administração 

Pública não está ligado somente ao seu aspecto econômico, tendo, na verdade, um 

conceito pluridimensional, englobando, além da economicidade, a eficácia e a celeridade 

dos atos da Administração (BITTERCOURT NETO, 2017). Ao fim e ao cabo, tem-se que a 

solução negociada no âmbito da Administração Pública pode ser entendida como estratégia 

preferencial de pacificação dos conflitos, desde que dentro das fronteiros e dos – não raros 

– limites impostos pelo princípio da juridicidade (FREITAS, 2017).  

 
3. A INDISPONIBILIDADE DE DIREITOS NA ESFERA DA IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA: REFLEXÕES A PARTIR DO ART. 17, § 1º DA LEI Nº 8.429/92, DA 
MEDIDA PROVISÓRIA 703/15, DO ART. 36, § 4º DA LEI Nº 13.140/15 E DA 
RESOLUÇÃO 179/17 DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

Muito embora a Lei nº 12.846/2013 tenha um papel fundamental no combate à 

corrupção, a Lei de Improbidade Administrativa ou LIA (Lei nº 8.429/92) também é um dos 

principais instrumentos do ordenamento jurídico brasileiro no combate à corrupção, 

desonestidade e má-fé no âmbito da Administração Pública.4 O documento legal prevê 

                                                      
4 De acordo com os dados apresentados pelo Instituto Não Aceito Corrupção, em parceria com a Associação 
Brasileira de Jurimetria (ABJ), entre maio de 1995 e julho de 2016, os tribunais brasileiros julgaram 6.806 
processos envolvendo atos de improbidade administrativa, que resultaram em 11.607 condenações 
definitivas, sem possibilidade de recursos. Deste total, 6,7% foram aplicadas a empresas, enquanto a imensa 



 

sanções autônomas5 – e definidas pela Constituição, ou seja, que não se confundem com 

meras sanções cíveis – ao agente público que, no desempenho de suas atribuições 

funcionais, praticar atos de improbidade administrativa que ocasionem (i) enriquecimento 

ilícito próprio ou de terceiro, (ii) dano efetivo ao erário e (iii) subversão aos princípios que 

regem a Administração Pública. Importante ressaltar que as sanções previstas no art. 12 

da LIA podem ser aplicáveis de forma cumulativa, parcial ou isolada e não prejudicam 

eventual ação penal, como dispõe o art. 37, § 4º, da Constituição da República.6 Em suma, 

para que seja caracterizada o cometimento de um ato de improbidade administrativa, a 

atuação do agente público deve constituir violação ao princípio constitucional da probidade 

administrativa, qual seja, o dever de agir com presteza, honestidade e decência na gestão 

dos recursos e negócios públicos (PAZZAGLINI FILHO, 2015, p. 2). 

Como expõe Diogo de Figueiredo Moreira Neto e Rafael Véras de Freitas, ao 

estudar a Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013), a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 

8.429/92) se insere – junto à Lei Anticorrupção – no denominado “sistema legal de defesa 

da moralidade”, composto, ainda, pela esfera penal da Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (artigos 90  e seguintes da Lei nº 8.666/1993), pela Lei nº 12.529/2011 (Lei 

de Defesa da Concorrência), pela Lei Complementar nº 135/2010 (Lei da Ficha Limpa) e 

pelos artigos 312 e seguintes do Código Penal, pois disciplinam os crimes praticados contra 

a Administração Pública (FREITAS, MOREIRA NETO, 201-?). Nessa medida, busca-se 

maior efetividade ao combate a corrupção, na medida que se cria um sistema homogêneo 

em todo o território nacional. Nesse sentido, Mateus Bertoncini entende que não há sentido 

em se firmar acordos de colaboração premiada sem o oferecimento de denúncia contra um 

determinado réu por crime da Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 8.666/93) e, na mesma 

medida, processar a mesma pessoa por improbidade administrativa, se se levar em conta 

                                                      
maioria (93,3%) destinou-se a pessoas físicas, sobretudo a servidores públicos. Dentre as principais 
condenações, destacam-se as de ressarcimento dos prejuízos causados ao erário e aquelas em que foram 
aplicadas multas civis. Disponível em: <http://naoaceitocorrupcao.org.br/a-pesquisa/>. Acesso em 13 fev. 
2019.  
5 São seis as sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa, dispostas no art. 12: a perda dos bens 
ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, o ressarcimento integral do dano, quando houver, a perda 
da função pública, a suspensão dos direitos políticos pagamento de multa civil e a proibição de contratar com 
o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. Vale ressaltar que as três últimas sanções 
variam de acordo com o ato cometido, podendo ser o prazo de suspensão dos direitos políticos e de proibição 
de contratar com a Administração Pública maior ou menor, por exemplo. 
6 Art. 37. (...) § 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a 
perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 



 

interpretação da Lei de Improbidade Administrativo a partir da Constituição e do 

microssistema que ela compõe (BERTONCINI, 2018, p. 78). 

Para além de especificar os agentes ativos e passivos, definir quais são 

considerados atos de improbidade administrativa e suas sanções, dentre outros detalhes 

que a legislação aborda, a Lei de Improbidade Administrativa regulamenta o procedimento 

administrativo e processo judicial para verificação da conduta ímproba (do artigo 14 ao 

artigo 18 da LIA). Aqui, mister ressaltar a disciplina do art. 17, § 1º, da Lei nº 8.429/92. 

Segundo o referido dispositivo, “é vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações de 

que trata o caput”, ou seja, nas ações de improbidade administrativa. Isso significa que o 

Ministério Público (legitimado ativo) não poderá – tanto durante a fase de inquérito quanto 

após a proposição da ação judicial – transacionar, de qualquer forma, os direitos que 

envolvem a ação de improbidade administrativa. 

Segundo Luiz Manoel Gomes Junior e Rogerio Favreto, o legislador errou ao proibir 

a realização de negócios jurídicos nas ações de improbidade administrativa, isto porque 

“obter um acordo entre as partes deve ser sempre a opção almejada pelo Poder Judiciário” 

(2014, p. 317). Carlos Frederico Brito dos Santos também entende que há exagero na Lei 

nº 8.429/92. De acordo com ele, a proibição poderia incidir somente nas hipóteses previstas 

nos artigos 9º (enriquecimento ilícito) e 11 (desrespeito aos princípios da Administração 

Pública), sendo possível, portanto, a realização de transações se o ato de improbidade 

administrativa resultasse de conduta culposa (tipificada no art. 10 da LIA) (2007, p. 144-

146).  

Nas palavras de Juarez Freitas, a vedação inserida na Lei de Improbidade 

Administrativa tem o objetivo de proibir a realização de concessões desarrazoadas pelos 

legitimados ativos em favor dos acusados/investigados. Entende o jurista que é possível a 

realização de transações, portanto, dentre dos limites da proporcionalidade e razoabilidade 

– sendo o Termo de Ajustamento de Conduta um mecanismo útil na defesa do interesse 

público (FREITAS, 2009, p. 183-184). Dessa forma, ainda que, para o autor, a solução 

consensual (que implica em negociações entre Administração Pública e agente ímprobo) 

não seja possível, como transações e mediação da questão, o TAC não padeceria de 

inconstitucionalidade se aplicado pelo Ministério Público (FREITAS, 2017). 

Ainda que a Lei de Improbidade Administrativa proíba a transação dos direitos 

passíveis de sanção (art. 12 da LIA), a Medida Provisória 703/15, publicada no Diário Oficial 



 

da 

União no dia 21 de dezembro de 2015, revogou o art. 17, § 1º, da Lei nº 8.429/92.7 Segundo 

a ementa da Medida Provisória disponível no site do Congresso Nacional, a intenção da 

Presidência da República era – em suma – a de ampliar “a ação da Controladoria Geral da 

União e do Conselho Administrativo de Defesa Econômica”, bem como incluir o Ministério 

Público Federal em um maior número de etapas e assinaturas de acordos (de leniência e 

colaboração premiada, por exemplo).8 Ocorre que, conforme disciplina o art. 62, § 3º, da 

Constituição da República,9 as medidas provisórias têm prazo de validade de 60 (sessenta) 

dias, podendo ser este prazo prorrogado uma única vez por mais 60 dias. Dessa forma, as 

medidas provisórias que não forem convertidas em lei neste prazo perderão sua eficácia. 

Foi justamente o que ocorreu com a MP 703/15, que sem lei de conversão, perdeu a 

eficácia após decorrido o prazo legal. Dessa forma, a Medida Provisória teve sua vigência 

encerrada no dia 28 de julho de 2016, sendo restabelecida a disposição legal da Lei de 

Improbidade Administrativa. Embora tenha sido verificada omissão do legislador em editar 

lei que desse a devida continuidade à MP 703/15, o Senador Ricardo Ferraço (PMDB/ES) 

apresentou projeto de lei em moldes semelhantes: busca a possibilidade de transação em 

                                                      
7 Ressalta-se que a Medida Provisória 703/15 foi matéria da Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.466, 
proposta pelo Partido Popular Socialista (PPS) sob a alegação de inconstitucionalidade material e formal. A 
primeira, por regular matéria processual ao alterar dispositivos da Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/13) que 
regulam os acordos de leniência. Por outro lado, a segunda, formal, por desrespeitar os critérios de relevância 
e urgência previstos no art. 62 da Constituição Federal. No Supremo Tribunal Federal, o pedido do PPS foi 
julgado prejudicado, em razão da perda superveniente do objeto por conta da perda da vigência da medida 
provisória. Disponível em: 
<http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5466&classe=ADI&origem=AP&
recurso=0&tipoJulgamento=M>. Acesso em 11 fev. 2019. 
8 A ementa explicativa disposta no sítio eletrônico do Congresso Nacional possui conteúdo mais amplo, 
abordando questões do Tribunal de Conta, dentre outras. Na íntegra: “Altera as regras para negociação, 
conclusão e eventuais benefícios concedidos por acordos de leniência. Entre as modificações, o texto amplia 
a ação da Controladoria Geral da União e do Conselho Administrativo de Defesa Econômica, ao mesmo 
tempo em que inclui o Ministério Público Federal em um número maior de etapas da negociação e assinatura 
dos acordos. Também institui a mudança para que o Ministério Público seja informado tão logo se instaure o 
processo administrativo. A negociação de acordos de leniência com a advocacia pública também impede que 
sejam ajuizadas ações para punições mais duras à empresa. Prevê isenção total da multa para empresas 
que assinar leniência com o governo em meio a uma investigação, e dá a essas empresas o direito de 
continuar participando de contratos com a administração pública caso cumpram penalidades e demais 
condições legais. Permite que outros órgãos e mesmo prefeitos ou governadores firmem acordos de leniência. 
Permite que a negociação de leniência com um órgão do governo pode interrompa investigações 
administrativas em curso. Estabelece ainda que o acordo possa ser submetido ao Tribunal de Contas da 
União, posteriormente, para apuração de danos aos cofres públicos. O governo também fica autorizado a 
celebrar acordos de leniência com mais de uma companhia investigada por ato ilícito. A medida provisória 
também trata especificamente de crimes de improbidade e multas aplicadas pelo Cade por infração à ordem 
econômica”. Disponível em: <https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-
/mpv/124535>. Acesso em 07 fev. 2019.  
9 Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, 
com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. (...). § 3º As medidas provisórias, 
ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no 
prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso 
Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. 



 

ações de improbidade administrativa a partir da revogação do art. 17, § 1º, da Lei nº 

8.429/92. O Projeto de Lei nº 3.636/2015 ainda tramita nas Câmara dos Deputados, parada 

há mais de três anos, com o último despacho datado de 23 de novembro de 2015.10 

No entanto, ainda que o prazo para a conversa em lei tenha se esgotado e o aludido 

artigo da LIA tenha sido reavivado, no dia 26 de julho de 2017, o Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP) edita a Resolução nº 179, que regulamentou o § 6º do art. 5º da 

Lei nº 7.347/85. Na resolução, o conselho ministerial afirma ser “cabível o compromisso de 

ajustamento de conduta nas hipóteses configuradoras de improbidade administrativa, sem 

prejuízo do ressarcimento ao erário e da aplicação de uma ou algumas das sanções 

previstas em lei, de acordo com a conduta ou ato praticado”. Sendo assim, observa-se que 

o legislador infraconstitucional parece realmente determinado a abrir a possibilidade de 

transação dos direitos políticos e cíveis abordados pela Lei de Improbidade Administrativa.  

Da mesma maneira, a Lei da Mediação (de 2015) trata sobre a viabilidade de 

transação de conflitos envolvendo a Administração Pública Federal Direta, suas autarquias 

e fundações. Nesse liame, estabelece no art. 36, § 4º, que a Advocacia-Geral da União 

deverá realizar composição extrajudicial do conflito mesmo que a matéria esteja em 

discussão em ação de improbidade administrativa ou que haja decisão do Tribunal de 

Contas da União, a depender da anuência expressa do juiz da causa ou do Ministro 

relator.11 De acordo com Elton Venturi, isso significa que ajustes em relação à forma ou ao 

modo de aplicação das sanções previstas pela Lei nº 8.429/92 aos acusados passam a ser 

oportunizadas (2016). Para o jurista, o dispositivo da Lei de Mediação revoga o art. 17, § 

1º, da LIA e abre espaço para transações no âmbito administrativo e judicial da ação de 

improbidade administrativa (VENTURI, 2016).12 

Segundo Antonio do Passo Cabral, desde o advento da Lei de Improbidade 

Administrativa, houve uma guinada no ordenamento jurídico em direção da 

                                                      
10 A tramitação do Projeto de Lei 3636/2015 pode ser acompanhada através do sítio eletrônico da Câmara 
dos Deputados. Disponível em: 
<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2055350>. Acesso em 31 mar. 
2019. 
11 Art. 36.  No caso de conflitos que envolvam controvérsia jurídica entre órgãos ou entidades de direito público 
que integram a administração pública federal, a Advocacia-Geral da União deverá realizar composição 
extrajudicial do conflito, observados os procedimentos previstos em ato do Advogado-Geral da União. (...) § 
4o Nas hipóteses em que a matéria objeto do litígio esteja sendo discutida em ação de improbidade 
administrativa ou sobre ela haja decisão do Tribunal de Contas da União, a conciliação de que trata o caput 
dependerá da anuência expressa do juiz da causa ou do Ministro Relator.   
12 Para o jurista, “se passa a ser possível solução conciliada no âmbito administrativo, ainda que o acordo 
verse sobre controvérsia em relação à qual pende investigação de improbidade, com muito maior razão 
parece ser possível sustentar o cabimento de acordos no âmbito da própria ação de improbidade 
administrativa”.  



 

“consensualidade e convencionalidade” e, dessa forma, “até mesmo a pretensão penal 

passou a ser em grande medida objeto de acordo” (2015, p. 546-547). E, assim, conforme 

o jurista, seria incongruente a vedação à realização e negócios jurídicos no âmbito da 

improbidade administrativa. De acordo com Fredie Didier Jr. e Daniela Santos Bonfim, 

sendo possível a negociação das consequências penais, ainda que das infrações graves, 

“não haveria razão para não ser possível negociar as sanções civis de improbidade”. Desse 

modo, os juristas estabelecem a regra de que a negociação na ação de improbidade 

administrativa é possível sempre que for possível a negociação no âmbito penal, haja vista 

uma relação de proporção entre as duas esferas (DIDIER JR., BOMFIM, 2017).13 

De todo modo, a vedação contida na LIA ainda perdura desde a sua edição — há 

mais de duas décadas — mantendo-se incólume sob a ratio de que ao legitimado ativo da 

ação (na maioria das vezes o Ministério Público) não caberia escolher, dentre as sanções 

legais do artigo 12 da LIA, aquela que entenda mais razoável e proporcional ao caso 

concreto, uma vez que a aplicação das sanções seria reservada exclusivamente ao 

magistrado. E nesse cenário apenas o ajustamento de conduta seria possível (para fins 

exclusivos de reparação integral do dano), devendo o Ministério Público ajuizar ou dar 

continuidade à ação de improbidade administrativa para a aplicação das sanções previstas 

no artigo 12 da Lei nº 8.429/92. 

 
4. A NATUREZA JURÍDICA DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA E A 
FUNÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ENQUANTO ÓRGÃO FISCALIZADOR  

 

Por mais que o art. 17, § 1º, da Lei de Improbidade Administrativa, vede a realização 

de transações, acordos ou conciliações nas ações judiciais previstas no supracitado 

diploma legal, o Ministério Público (legitimado ativo para ajuizar a ação de improbidade) 

utiliza um diferente instrumento para lutar contra as condutas ímprobas de agentes 

públicos. Isso se dá através do chamado Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), como 

forma de celebrar acordo em diversos procedimentos que envolvam direitos coletivos. O 

                                                      
13 Os autores no texto concluem pela possibilidade de transação nas ações de improbidade administrativa 
nos seguintes termos: “a) admitem-se a colaboração premiada e o acordo de leniência como negócios 
jurídicos atípicos no processo de improbidade administrativa (art. 190 do CPC c/c o art. 4º da Lei nº 
12.850/2013 e com os arts. 16-17 da Lei nº 12.846/2013); b) admite-se negociação nos processos de 
improbidade administrativa, sempre que isso for possível, na respectiva ação penal, observados, sempre, por 
analogia, os limites de negociação ali previstos; c) admitem-se os acordos parciais, sendo considerados 
parcela incontroversa; d) admite-se a ‘colaboração premiada’ em processos de improbidade administrativa, 
respeitados os limites e critérios da lei de regência”. 



 

TAC, inclusive, está previsto no ordenamento jurídico brasileiro, disposto no art. 5º, § 6º, da 

Lei nº 7.347/85,14 regulamentado pela Resolução nº 179/2017 do Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP), e no art. 14 da Recomendação 16/2010 do mesmo Conselho.15  

De acordo com Carlos Ari Sundfeld e Jacintho Arruda Câmara, o Termo de 

Ajustamento de Conduta é um instrumento que tem como objetivo “fomentar a adoção 

espontânea de comportamentos relacionados a interesses difusos”. Isso significa que o 

órgão público (no caso, o Ministério Público) celebrará um acordo com a pessoa física ou 

jurídica interessada, impondo a ela condições específicas de atendimento (SUNDFELD, 

CÂMARA, 2008).16 Afirmam os juristas que o legislador privilegiou “o resultado à busca 

incerta e demorada de sanções na via judicial”.  Segundo Mateus Bertoncini, inclusive, não 

é possível celebrar o TAC durante eventual ação de improbidade, na medida em que se 

trata de título executivo extrajudicial (BERTONCINI, 2018). 

Segundo Elton Venturi, os TACs são um bom exemplo de instrumentos resolutórios 

extrajudiciais de conflitos. Para o autor, a intenção do mecanismo é a de conciliar “aspectos 

relacionados a prazos e formas de cumprimento de obrigações ou de deveres inerentes à 

preservação integral de direitos transindividuais”. No entanto, entende o jurista que a 

impossibilidade de transação de direitos – tornando-os indisponíveis, portanto – deturpa 

(ou desvirtua) a instrumentalização de uma autêntica negociação. De todo modo, o autor 

sustenta que negar o sentido essencialmente negocial ao Termo de Ajustamento de 

Conduta é negar sua natureza e finalidade compositiva (VENTURI, 2016).17  De acordo 

com Giuseppe Giamundo Neto, o ajustamento de conduta, quando em circunstâncias 

limitadoras, é pouco atraente para o agente disposto a reparar o dano. Para o jurista, pode 

ser essa a explicação para a escassez histórica de compromissos desse tipo firmados em 

                                                      
14 Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: § 6° Os órgãos públicos legitimados 
poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante 
cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial. 
15 Art. 14. O Ministério Público poderá firmar compromisso de ajustamento de conduta, nos casos previstos 
em lei, com o responsável pela ameaça ou lesão aos interesses ou direitos mencionados no artigo 1º desta 
Resolução, visando à reparação do dano, à adequação da conduta às exigências legais ou normativas e, 
ainda, à compensação e/ou à indenização pelos danos que não possam ser recuperados. 
16 Para os autores, a legislação que prevê o TAC – qual seja, a Lei nº 7.347/85 – busca “dotar o órgão público 
de instrumento consensual que viabilize a pronta adoção, pelo particular, de comportamentos desejados. (...). 
Não se trata de instrumento de punição, mas de indução de comportamentos concretos. O termo constitui 
uma ferramenta para transformar em realidade abstratas prescrições legais”.  
17 De acordo com o autor, “tais desvirtuamentos dão origem a pelo menos dois sérios problemas, relacionados 
à efetividade (pragmática) e à validade (legalidade) do instrumento. Em primeiro lugar, a ausência de genuína 
transação (concessões recíprocas), sob a justificativa da indisponibilidade dos direitos ou interesses em 
disputa, implica a ausência de qualquer real incentivo para que o conflito seja resolvido, pragmaticamente, da 
melhor forma possível para todos. (...). Pior, sob a ótica da validade, transfigurados muitas vezes em 
mecanismos de imposição de condutas, os compromissos de ajustamento correm sério risco de ser 
considerados ilegais por não obedecerem a típicas condições de validade contratual”. 



 

inquéritos ou ações de improbidade (GIAMUNDO NETO, 2016). No entanto, conforme 

sustenta Walter de Moura Agra, através do Termo de Ajustamento de Conduta é possível 

– de forma imediata e mais branda – consolidar a prática de boas condutas “que evitem a 

reiteração de novos atos ímprobos” – o que, por si só, sem levar em consideração o 

interesse público protegido, é benéfico para o agente público. (AGRA, 2017, p. 248).  

No que tange à esfera da improbidade administrativa, necessário resgatar a 

disciplina do artigo 12 da Lei nº 8.429/92. Em seu parágrafo único, a disposição legal afirma 

que “na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano 

causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente”. No entanto, conforme 

critica Felipe Gussoli, “até agora não se viu o desenvolvimento de critérios seguros de 

dosimetria refletidos na aplicação das sanções pelos Tribunais” (GUSSOLI, 2015, p. 262).18 

Em suma, isso significa, segundo o jurista, que desde a sentença em primeiro grau à 

decisão colegiada final “transparecem inúmeros cenários de punição, todos vagos e 

incertos, e muitos em clara desproporção em relação ao ato cometido”. Nessa medida, não 

pode o Ministério Público buscar a punição dos investigados e acusados a qualquer custo: 

não podem os fins justificarem os meios. A Lei de Improbidade Administrativa traz duras 

sanções às pessoas condenadas, impedindo-os de ocupar cargos públicos, demandando 

o ressarcimento ao erário, aplicando multa civil, dentre outas condenações apresentadas 

pelo artigo 12 do referido diploma legal. Evidente que qualquer seja o negócio jurídico 

realizado pela Administração Pública (conciliação, mediação, TACs, dentre outros), os 

princípios do Direito Administrativo e da Constituição de 1988 devem ser respeitados. 

Dessa forma, admissível apenas a negociação proba, motivada, límpida e transparente, 

que deve ser interditada somente quando se fizer imperiosa a adjudicação judicial 

(FREITAS, 2017). 

No âmbito da Resolução nº 179/17 do CNMP, o termo de ajustamento de conduta 

firmado não pode transacionar com o direito material objeto da composição.19 Nessa senda, 

entende Mateus Bertoncini que o TAC não envolve transação de direitos materiais, ao 

contrário da transação, que pressupõe concessões recíprocas em relação ao direito em 

                                                      
18 Para o autor, nas decisões dos casos concretos, “a gravidade do ato nem sempre acompanha 
proporcionalmente o sancionamento, pois a perspectiva moralizadora na aplicação das penas e a indevida 
presunção de má́-fé́ do servidor público contribui para o distanciamento da proporcionalidade”.  
19 A resolução, em seu art. 1º, § 1º, é expressa nesse ponto: “Não sendo o titular dos direitos concretizados 
no compromisso de ajustamento de conduta, não pode o órgão do Ministério Público fazer concessões que 
impliquem a renúncia aos direitos ou interesses difusos, coletivos individuais homogêneos, cingindo-se a 
negociação à interpretação do direito para o caso concreto, à especificação das obrigações adequadas e 
necessárias, em especial o modo, tempo e lugar de cumprimento, bem como à mitigação, à compensação e 
à indenização dos danos que não podem ser recuperados”.  



 

jogo, enquanto nos termos de ajustamento de conduta há ajuste somente quanto à forma 

de recomposição do bem jurídico lesado. Inclusive, o autor é categórico ao afirmar que “não 

se pode, no plano do direito material, confundir transação, acordo ou conciliação com 

compromisso de ajustamento de conduta”. (BERTONCINI, 2018, p. 73-74).  

Portanto, o papel do Órgão Ministerial – bem com dos demais órgãos de controle, 

tais como o Tribunal de Contas – não pode desandar em abuso. Como instrumento à 

serventia do interesse público, referidos órgãos devem prezar pela garantia da ordem 

jurídica constitucional, “jamais deixando o anseio por moralidade, geralmente de cunho 

subjetiva, insuflar seus agentes formadores de vontade”, como bem afirma Felipe Gussoli 

(2015, p. 264). E, nesse sentido, a utilidade do Termo de Ajustamento de Conduta é valiosa, 

quando observados os princípios e garantias constitucionais, na atuação do Ministério 

Público, sendo mecanismo importante na busca pela moralidade e probidade 

administrativa. Ainda que a Resolução nº 179/2017 não seja específica sobre o tema, 

Mateus Bertoncini recomenda que essa forma de autocomposição é recomendada para 

casos de menor potencial ofensivo, devendo sempre que sejam respeitados os princípios 

da proporcionalidade, razoabilidade e eficiência, até porque, a depender da gravidade dos 

atos de improbidade administrativa praticados, não restará outra opção que não a 

proposição da ação de improbidade administrativa, na busca de uma sentença judicial de 

mérito que sancione o agente público ímprobo às penas de perda do cargo e suspensão 

dos direitos políticos (BERTONCINI, 2018, p. 74-75).  

Ainda que solução consensuais ímprobas estejam, a princípio, vedadas pelo 

sistema normativo brasileiro, a utilização do TAC como forma de manutenção de um 

ambiente público probo e com o objetivo de evitar a ocorrência de atos de improbidade 

administrativa é instrumento importante para uma atuação administrativa consensual e não 

adversarial. Não obstante, não se estaria descumprindo o princípio da indisponibilidade do 

interesse público, na medida em que inexiste renúncia a direito no TAC destinado a fazer 

valer as exigências da Lei nº 8.429/92.  

 
5. CONCLUSÃO 
 

Não há dúvidas de que as mudanças introduzidas pela Medida Provisória 703 de 

2015 e pela Lei de Mediação (Lei nº 13.140/15) buscam levar os meios alternativos de 

solução de conflitos para a esfera da improbidade administrativa. Inclusive, ao que parece, 

a tendência do legislador é precisamente esta: buscar tencionar o art. 17, § 1º, da Lei nº 



 

8.429/92 e permitir a realização de negócios jurídicos – para além do Termo de Ajustamento 

de Conduta – na seara da ação prevista pelo referido diploma legal. No entanto, lembra-se 

que o art. 36, § 4º, da Lei de Mediação (que permite a realização de sessões de mediação 

em ações de improbidade administrativa na esfera da Administração Pública Federal 

Direta) não revoga expressamente o art. 17, § 1º, da Lei de Improbidade Administrativa, 

não sendo legal, de acordo com o atual ordenamento jurídico, a realização de transação e 

acordo no que tocam os direitos englobados na LIA. No entanto, o cenário é favorável para 

a realização do Termo de Ajustamento de Conduta, através do qual o agente público se 

compromete a seguir com o documento editado pelo Ministério Público, caso hajam indícios 

de improbidade administrativa durante a averiguação no inquérito civil.  

Ainda, a elaboração dos TACs não importaria na renúncia de direitos pela 

Administração Pública; envolveriam a recomposição ao erário público e não poderiam tratar 

das sanções de perda do cargo e suspensão dos direitos políticos, que carecem de 

sentença de mérito. Dessa forma, demonstra-se que esta atuação do Órgão Ministerial 

confirma seu papel como órgão fiscalizador e que a satisfação do interesse público, como 

a salvaguarda do patrimônio público, por exemplo, pode ser concebida para além do ajuizar 

de uma ação civil pública ou ação de improbidade administrativa. Ademais, os negócios 

jurídicos na esfera penal são uma realidade do Direito brasileiro e, se até mesmo condutas 

tipificadas pela legislação penal são passíveis de transação, não há sentindo em se impedir 

o mesmo nos casos em que se verifiquem atos de improbidade.  

De todo modo, não há como se olvidar a necessidade de uma melhor 

regulamentação da matéria, especialmente para os atos ímprobos, com a fixação de 

parâmetros e critérios objetivos de negociação que mitiguem a discricionariedade dos seus 

operadores, de modo a conferir maior segurança para as partes envolvidas. Dessa forma, 

a evidente necessidade de estabilização legal da matéria – para, então, com a permissão 

legal, serem realizados os negócios jurídicos no âmbito da Lei nº 8.429/92. Portanto, 

eventual aplicação prevista em legislações esparsas – que não a letra da Lei de 

Improbidade Administrativa – nas ações de improbidade administrativa não podem ser 

realizadas por mera inferência hermenêutica, sob pena de se criar um sistema instável e 

contraditório. É preciso uma mudança formal no texto da lei para serem realizadas as 

adaptações necessárias, que deverá ser sempre razoável, proporcional e utilizada 

conforme os métodos condizentes com as normas constitucionais. 
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